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 RESUMO  

Em atendimento aos termos do Contrato n°067/2016, celebrado entre a 

Prefeitura Municipal de Mairiporã e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de 

São Paulo ï IPT, o Centro de Tecnologia de Recursos Florestais (CT-Floresta), por 

meio da Seção de Sustentabilidade de Recursos Florestais ï SSRF e o Centro de 

Tecnologias Geoambientais ï CTGeo, por intermédio do Laboratório de Recursos 

Hídricos e Avaliação Geoambiental ï Labgeo, apresenta o resultado da Etapa III do 

projeto ñEstudo para a cria­«o do Parque Natural Municipal do Pico do Olho DôĆguaò, 

indicado como empreendimento FEHIDRO n° 2015_AT COB-7 para financiamento do 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos, com recursos do orçamento de 2015, por meio 

da Deliberação CBH-AT n° 14 de 16 de julho de 2015. O relatório consiste no 

diagnóstico da área para a criação de uma unidade de conservação (UC) no Pico do 

Olho DôĆgua, apresentando a caracterização dos aspectos ambientais compreendendo 

o meio antrópico e os fatores abióticos e bióticos da área de estudo e entorno, bem 

como a infraestrutura disponível e potencial de uso público da área. A área de estudo 

está inserida em uma região que agrega importância paisagística, geológica, histórica e 

científica. Destaca-se a potencialidade de desenvolver o turismo que se apoia ou 

valoriza as características naturais da região, possibilitando aos turistas adquirir o 

conhecimento necessário para compreender a geologia, a geomorfologia, a vegetação, 

a fauna e a dinâmica dos recursos hídricos, além da apreciação de sua beleza cênica. 

Identificou-se grande potencial de uso público, desde que tomadas as devidas 

precauções ora propostas dirimindo os efeitos dos vetores de pressão sobre os 

resursos naturais, como a existência da Rodovia Fernão Dias, interferência de animais 

domésticos, presença de espécies vegetais exóticas e invasoras e interferência 

antrópica descontrolada. A análise de todos os elementos inseridos no diagnóstico 

socioambiental subsidiará a discussão para a criação da UC e o seu correto 

zoneamento nas próximas etapas deste projeto. 

Palavras Chave : Diagnóstico socioambiental, Criação de unidade de conservação, 

Mairiporã, Pico do Olho DôĆgua.   
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RELATÓRIO TÉCNICO N° 150 283-205 

 
 

Título:  Diagnóstico socioambiental para a criação de unidade de 

conservação (UC) no Pico do Olho DôĆgua. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O projeto ñEstudo para a cria­«o do Parque Natural Municipal do Pico do Olho 

DôĆguaò foi indicado como empreendimento FEHIDRO nÁ 2015_AT COB-7 para 

financiamento do Fundo Estadual de Recursos Hídricos ï FEHIDRO, com recursos do 

orçamento de 2015, por meio da Deliberação CBH-AT n° 14 de 16 de julho de 2015, 

tendo como tomador dos recursos a Prefeitura Municipal de Mairiporã. Este projeto tem 

como responsável técnico junto ao Fundo a Secretaria de Meio Ambiente e Turismo do 

município de Mairiporã e está sendo executado pelo Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas do Estado de São Paulo ï IPT, conforme Contrato N°067/2016 de 

01/07/2016, por intermédio do Centro de Tecnologia de Recursos Florestais (CT-

Floresta), Seção de Sustentabilidade de Recursos Florestais ï SSRF e do Centro de 

Tecnologias Geoambientais ï CTGeo, Laboratório de Recursos Hídricos e Avaliação 

Geoambiental ï Labgeo. 

Este documento técnico constitui o segundo Relatório Técnico Parcial, que 

apresenta informações sobre a área de estudo para a criação de uma Unidade de 

Conserva­«o no Pico do Olho DôĆgua, munic²pio de Mairipor«, como resultado da 

terceira etapa do projeto. O relatório engloba a caracterização do meio antrópico e dos 

fatores abióticos e bióticos da área de estudo e entorno, bem como a infraestrutura 

disponível e potencial de uso público da área. Esta etapa foi realizada combinando-se a 

análise da literatura existente para a área estudada, complementada com trabalhos de 

campo realizados nos períodos: 21 e 22/02/2017 (reconhecimento da área de estudo), 

16 a 18/03/2017 (diagnóstico da geologia, recursos hídricos e solo), 19/03/2017 
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(diagnóstico de fauna), 20 e 21/03/2017 (diagnóstico de flora e sobrevoo com veículo 

aéreo não tripulado - VANT), 10 a 11/04/2017 (diagnóstico de flora, uso do solo e 

recursos hídricos), 10/04/2017 a 17/04/2017 (diagnóstico de fauna), 02/05/2017 

(sobrevoo com VANT). Além disso, foram realizadas reuniões para alinhamento e 

coleta de informações junto à Secretaria de Meio Ambiente do município, por 

intermédio do Secretário de Meio Ambiente, José Rafael Pinheiro Tostes, e do 

coordenador de projetos da Secretaria, José Roberto Margonari. 

 

2. OBJETIVO 

O objetivo do projeto é fornecer subsídios técnicos à criação de uma UC no Pico 

do Olho DôĆgua, considerando-se a possibilidade do enquadramento dessa unidade na 

categoria Parque Natural Municipal, a ser localizado no topo do Morro do Juquery, que 

foi tombado como bem natural de interesse ecológico e paisagístico pela Resolução 

Estadual da Secretaria Estadual da Cultura n° 50, de 13 de outubro de 2004 (SÃO 

PAULO, 2004b), a fim de disciplinar o uso e ocupação do solo, para garantir a 

permeabilidade do solo, atendendo aos objetivos de uma Área de Proteção e 

Recuperação dos Mananciais (APRM). 

O objetivo do presente relatório diz respeito à realização de diagnóstico 

ambiental da área de estudo para a criação da UC, definida na etapa anterior e 

aprovada em audiência pública realizada em 14 de dezembro de 2016, englobando a 

caracterização do meio antrópico e fatores abióticos e bióticos, bem como a 

infraestrutura disponível e potencial de uso público. 

 

3. ÁREA DE ESTUDO  

A área de estudo foi definida por meio da análise do diagnóstico socioambiental 

do município de Mairiporã, elaborado na etapa anterior do projeto (Figura 3. 1). Para 

esta definição, levou-se em consideração o polígono da área tombada pelo 
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Condephaat, acrescida de uma faixa de 500 m (buffer) a partir do seu limite. Essa 

largura foi decidida tanto pela análise da resolução de tombamento do Morro do 

Juquery e Pico do Olho DôĆgua, que define uma área envoltória de 300 m sujeita a 

restrições de uso e ocupação do solo, quanto pela fotointerpretação da ortofoto 

Emplasa (sobrevoo 2010/2011), que levou ao acréscimo de mais 200 m a partir da área 

envoltória para englobar a análise de vetores de pressão, como a Rodovia Fernão Dias 

e as residências no entorno da Represa Paiva Castro (Figura 3.2).  

 
Figura 3. 1. - Localização da área de estudo 

 

A área de estudo, mostrada nas Figura s 3.1 e 3.2, foi apresentada e aprovada 

em audiência pública realizada em 14 de dezembro de 2016, na Câmara Municipal de 
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Mairiporã. No Anexo A , é apresentado o ofício 649/2016 com o convite para a 

audiência pública, bem como as listas de presença do referido evento. 

 
Figura 3. 2 ï Detalhe da área de estudo, englobando parte da Rodovia Fernão 
Dias e Represa Paiva Castro. 

Na Tabela 3.1 é apresentada a ficha técnica da área de estudo. 

Tabela 3.1 ï Ficha técnica da área de estudo 
Dados gerais  

Área total (ha): 1390 

Perímetro (km): 17 

Coordenadas geográficas ï SIRGAS 2000: 336365, 7421095 

Marcos geográficos referenciais dos limites: 

Limite Leste: Rodovia Fernão Dias; 
Limite Sul: Represa Paiva Castro 
Limite Oeste: Estrada Armando Barbosa de Almeida 
Limite Norte: Estrada Municipal João Rosa de 
Miranda e Estrada do Mato Dentro 

Bioma: Mata Atlântica 

Continua... 
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Tabela 3.1 - Ficha técnica da área de estudo. (Continuação) 
Atividades ocorrentes  

Educação ambiental Atividades realizadas pela prefeitura: Limpeza do 
Pico do Olho DôĆgua 

Fiscalização População relata rondas policiais esporádicas 

Pesquisa Foi encontrado um trabalho de TCC sobre a 
avifauna do Morro do Juquery (LOIOLA, 1995). 

Visitação 

Visitação aberta, sem registros de visitantes. Trilhas 

mais conhecidas são a da Saracura e do Jacu 

Aloprado, sendo que a trilha da Saracura é 

frequentado por praticantes de bicicross. O acesso 

até o Pico do Olho DôĆgua é aberto. 

Atividades conflitantes 

Veículos que utilizam as estradas da região em alta 

velocidade, expansão das ocupações em alguns 

pontos do Morro do Juquery, fauna doméstica solta 

na área, disposição inapropriada de lixo e pontos de 

queimadas (de lixo e para práticas religiosas) 

 

3.1. PICO DO OLHO DôĆGUA 

O documento do Condephaat (1994) embasou a Secretaria da Cultura para a 

elaboração da Resolução SC no 50, de 13 de outubro de 2004, que estabeleceu o 

tombamento do Morro do Juquery e do Pico do Olho Dô§gua, localizados no município 

de Mairiporã, e apontou as restrições quanto à ocupação do Morro e de seu entorno. 

Esse estudo considerou a importância ambiental e paisagística do Morro do Juquery 

para a região. O Morro constitui um compartimento topográfico de altitude superior aos 

demais localizados no seu entorno, se distinguindo por suas vertentes íngremes, topos 

angulosos, vales fechados e remanescentes de mata tropical de planalto. 

O Pico corresponde a um maciço rochoso de elevada altitude, situado a cerca de 

1.150 m acima do nível do mar, caracterizado pela presença de remanescentes de 

matas tropicais de planalto, que anteriormente se estendiam por toda a região, e por 
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possuir em sua vertente meridional contribuintes para os mananciais que abastecem a 

Região Metropolitana de São Paulo ï RMSP, origem da denominação local (toponímia) 

de ñolhos dô§guaò. Sob o aspecto geológico-geomorfológico, o morro constitui um corpo 

granítico inserido em área de filitos e xistos (que fazem limite com a área de estudo) 

menos resistentes frente aos processos de denudação (Fotos 3. 1.1 e 3.1.2). 

Na área do Pico, principalmente em sua vertente sul, predominam declividades 

elevadas, consideradas como aquelas superiores a 17º, ou com valores maiores que 

30 % de inclinação. Essas declividades, associadas ao forte dissecamento e presença 

de manto de alteração profundo com matacões (grandes blocos de rocha), à supressão 

da vegetação, bem como à execução de cortes no terreno, expondo os solos de 

alteração, e à ocorrência de chuvas mais intensas, podem contribuir para o 

desencadeamento de deslizamentos de terra, queda de blocos e, eventualmente, 

processos erosivos laminares e lineares (sulcos e ravinas). A manutenção da cobertura 

vegetal é determinante para a estabilidade das vertentes. Protege o solo do impacto 

direto das chuvas; reduz a velocidade do escoamento superficial; e aumenta a 

infiltração, minimizando a ocorrência dos processos anteriormente citados 

(CONDEPHAAT, 1994). 

Destaca-se também o aspecto ambiental associado à manutenção dos 

mananciais de abastecimento da RMSP. A preservação do Morro do Juquery contribui 

para a manutenção da qualidade e disponibilidade (quantidade) das águas do 

Reservatório Paiva Castro, integrante do Sistema Cantareira.  

Do topo do Pico é possível avistar parte considerável da Serra da Cantareira, 

incluindo a Pedra Grande - um dos cartões postais do município de Atibaia; o Morro da 

Pata, situado no Parque Estadual do Juquery, no município de Franco da Rocha; e a 

Pedreira Mantiqueira/Dib, desativada há mais de 30 anos.  

O acesso ao Pico do Olho DôĆgua pode ser feito por meio de carro, bicicleta, 

moto ou a pé, sendo a maioria da via asfaltada, a partir da Estrada Municipal João 
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Rosa de Miranda e Estrada do Mato Dentro, ao norte; e Estrada Armando Barbosa de 

Almeida, ao sul. 

A visitação à área é aberta, portanto não há controle de visitantes. É procurada 

principalmente para caminhadas (trilhas), contemplação, ou para práticas de atividades 

de aventura, tais como bicicross, voos de paraglider no alto do Pico e rapel. As trilhas 

mais conhecidas são a da Saracura e a do Jacu Aloprado, sendo que a trilha da 

Saracura é frequentada por praticantes de bicicross. 

Entretanto, é necessário reforçar que a realização dessas atividades deve 

atender às normas de uso permitidas em seu tombamento e às de segurança inerentes 

a tais práticas. 

 

Foto 3. 1.1 ï Vista a partir do Pico do Olho DôĆgua. 
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Foto 3. 1.2 ï Vista a partir do Pico do Olho DôĆgua. 

 

3.2. SITUAÇÃO FUNDIÁRIA  

O Diagnóstico Fundiário da área de estudo foi realizado com base nos dados 

existentes nas Secretarias da Prefeitura, por meio do contato direto da Secretaria de 

Meio Ambiente e por meio das oficinas participativas ocorridas na etapa anterior deste 

projeto. Além disso, duas campanhas de campo foram realizadas para reconhecimento 

das áreas urbanas em consolidação. Na primeira campanha, 3 bairros (Cidade Jardim, 

Parque Cabreúva e Chácara Arantes) foram visitados para entrevista dos moradores 

acerca de quanto tempo habitavam o local. Estes bairros foram selecionados por 

estarem localizados muito próximos à área de ocorrência da vegetação nativa do Morro 

do Juquery e por serem áreas em consolidação. 

Para a coleta de informações na entrevista, foram aplicados questionários com 

os moradores que se encontravam em suas residências no momento da visita; 

portanto, a amostragem foi por conveniência. Ao todo, foram entrevistados 19 
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moradores dos bairros selecionados para o questionamento acerca do tempo total de 

residência na área e o histórico de uso e ocupação da região. 

Dos entrevistados, apenas dois eram moradores eventuais. A média de tempo 

de permanência na área dos demais entrevistados foi de 25 anos. Isso evidencia que a 

maior parte das moradias na região são antigas na área. No bairro Parque Cabreúva, 

os moradores relataram, espontaneamente, não possuir documentação de 

propriedade, apesar de morarem há muito tempo na área. Eles relatam que esta área 

era de posse de uma antiga empresa chamada de Cabreúva, e os primeiros moradores 

foram os próprios funcionários da empresa. Com a falência da empresa, os moradores 

continuaram na área, que se expandiu para abrigar suas famílias. Dos três bairros, o 

bairro Parque Cabreúva foi o que mais teve mudanças em relação ao uso e ocupação 

do solo, segundo os entrevistados.  

O segundo trabalho de campo foi realizado com o suporte de Veículo Aéreo Não 

Tripulado (VANT), nos pontos considerados de expansão urbana, reconhecidas por 

meio das oficinas participativas e entrevistas com moradores da área.  

 As áreas urbanas em consolidação, que foram identificadas como áreas 

potencialmente em expansão, são representadas pelos bairros: Cidade Jardim (que 

antigamente era chamado de Portas do Céu), Parque Cabreúva, Pico do Olho DôĆgua, 

Vila Parício (também conhecido como Jardim Primavera) e Chácara Arantes.  

Para comparação da expansão, as áreas foram alvo de sobrevoo com VANT, no 

dia 02/05/2017. As imagens geradas foram comparadas por meio de fotointerpretação 

com a ortofoto da Emplasa, sobrevoo 2010/2011, e imagens do Google Earth, de 

fevereiro de 2014. 

 Dessa análise, foi possível identificar as expansões recentes, conforme descrito 

no Quadro 3.2.1 e Figuras 3.2.1 a 3.2.4. No Quadro, a identificação de novas 

construções e abertura recente de lotes foram obtidas pela comparação entre as 

imagens geradas com VANT, datadas de 2017, e a imagem do Google Earth, de 2014. 

E o período provável das expansões foi obtido da análise entre a ortofoto Emplasa 
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2010/2011 e Google Earth 2014 e depois pela comparação da imagem do Google 

Earth com as imagens do VANT. 

Bairro  
Identificação de novas 

construções  
Identificação de abertura 

recente de lotes  
Período provável das  

expansões  

Cidade Jardim  Sim Sim entre 2014 e 2017 

Parque 
Cabreúva Sim Sim entre 2010 e 2017 

Pico do Olho 
DôĆgua * -* -* 

Construções anteriores a 
2010 

Vila Parício Sim Não 
Construções anteriores a 

2010 

Chácara 
Arantes Sim Não 

Construções anteriores a 
2010 

*Devido a problemas com o equipamento, não foi possível orientar o VANT até a altitude do bairro, não 
tendo sido geradas imagens de 2017 para a área. 

Quadro 3.2.1  ï Conclusões da análise de comparação das imagens aéreas capturadas 
com o VANT com as imagens do Google Earth de 2014 e da Emplasa 2010/2011. 
 

 
Figura 3.2.1  ï Comparação da expansão no bairro Parque Cabreúva, imagens aéreas 
da Emplasa (2010/2011) e capturadas com o VANT (2017). 
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Figura 3.2. 2 ï Comparação da expansão no bairro Chácara Arantes, imagens aéreas 
da Emplasa (2010/2011) e capturadas com o VANT (2017). 

 

 
Figura 3.2. 3 ï Comparação da expansão no bairro Cidade Jardim, imagens aéreas da 
Emplasa (2010/2011) e capturadas com o VANT (2017). 
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Figura 3.2. 4 ï Comparação da expansão na Vila Parício, imagens aéreas da Emplasa 
(2010/2011) e capturadas com o VANT (2017). 
 

Para ampliar a análise realizada, uma planta do loteamento Sierra Madre, 

inserido no Bairro Pico do Olho DôĆgua, foi obtida na Prefeitura (Figura 3.2.5). Este 

loteamento teve parte de sua área embargada devido ao tombamento do Morro do 

Juquery e Pico do Olho DôĆgua em 2004, constando como irregular com restrição de 

matrícula no site da Câmara de Vereadores de Mairiporã (PMM, 2017). Por problemas 

com o equipamento VANT, não foi possível orientar o sobrevoo na altitude necessária 

para a obtenção de imagens aéreas da área do loteamento, portanto, não é possível 

afirmar que o embargo freou a expansão das ocupações no local. Porém, para a Etapa 

V deste projeto o sobrevoo deverá ser realizado, visando o correto planejamento do 

manejo da área. 

Constatou-se com este diagnóstico que a área de estudo se encontra em 

domínio privado ou com uso consolidado. Essa informação será de grande importância 

para a definição da categoria da Unidade de Conservação.  

Na planta do Loteamento Sierra Madre, a área do Pico do Olho DôĆgua está 

identificada como área reservada, sem lotes. Entretanto, nas oficinas participativas foi 

relatada a existência de proprietários da área do Pico (ao menos três proprietários 

diferentes). A área do Pico do Olho DôĆgua será foco de estudos na próxima etapa do 
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projeto, para definir se a área é de domínio público ou privado, para a definição da 

categoria da Unidade de Conservação a ser criada.  

 

Figura 3.2.5 - Croqui da Planta do loteamento Sierra Madre, 
localizada no Bairro Pico do Olho DôĆgua. Planta apresentada em 
escala A3 no Anexo B . 
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3.3. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PERTINENTE AO PROJETO  

Os principais dispositivos legais aplicados às UCs no âmbito Federal, Estadual e 

Municipal, bem como os dispositivos legais relacionados às Leis de Crimes Ambientais, 

com enfoque específico sobre a proteção de florestas e outras formas de vegetação e a 

fauna, que foram pesquisados para subsidiar este documento, estão sintetizados nos 

Quadros 3.3.1 e 3.3.2. Apresentam-se ainda para a flora e fauna nativa, os dispositivos 

legais aplicados às espécies consideradas ameaçadas de extinção relacionadas nas 

chamadas listas vermelhas, homologadas por órgãos ambientais e instâncias federal e 

estadual.  

Quadro 3.3.1 ï Dispositivos legais de interesse direto do projeto 
 
  

Disp ositivos Legais  Âmbito  Descrição  
Lei n

o
 9.985, de 

18/07/2000 (BRASIL, 
2000). 

Federal 
Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza. 
 

Resolução Secretaria da 
Cultura n° 50, de 
13/10/2004 SÃO PAULO, 
2004b) 

Estadual 

Resolução de tombamento do Morro do Juquery E  Pico 
do Olho DôĆgua 

Lei nº 11.428, de 
22/12/2006 (BRASIL, 
2006). 

Federal 
Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa 
do Bioma Mata Atlântica. 

Resolução Conama nº 428 
de 17/12/10 (BRASIL, 
2010) 

Federal 

Regulamenta os procedimentos de licenciamento 
ambiental de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental que afetem as UCs ou suas zonas de 
amortecimento. 

Lei n
o
 12.651, de 25/05/12 

(BRASIL, 2012) 
Federal 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa.  

Lei nº 3.270, de 
27/08/2013 

Municipal/ 
Mairiporã 

Dispõe sobre a criação do Conselho de Defesa Animal de 
Mairiporã. 

Lei nº 3.450, de 
24/09/2014 

Municipal/ 
Mairiporã 

Institui o Programa de Regularização Fundiária no 
município de Mairiporã. 

Lei Complementar nº 386, 
de 11/07/2014 

Municipal/ 
Mairiporã 

Modifica o Capítulo VII do Título III da Lei Complementar 
nÜ 297 de 06/11/2006 que ñprop»e instituir o plano diretor 
estrat®gico do munic²pio de Mairipor«ò. 

Lei nº 15.790, de 
16/04/2015 (SÃO PAULO, 
2015). 

Estadual 
Dispõe sobre os limites da Área de Proteção e 
Recuperação dos Mananciais do Alto Juquery - APRM-AJ 
e dá providências correlatas. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.985-2000?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.985-2000?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.985-2000?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.428-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.428-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.428-2006?OpenDocument
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TEMA Dispositivos Legais  Âmbito  Descrição  

Flora 
e/ou 

Floresta 

Portaria n
o
 37-N, de 

03/04/92 (IBAMA, 
1992)) 

Federal Reconhece como lista oficial das espécies da flora 
brasileira ameaçadas de extinção a relação que 
apresenta. Aplica-se às espécies ocorrentes na área 
de estudo e/ou entorno constantes dessa lista 

Resolução n
o
 48, de 

21/09/04 (SMA) 
(SÃO PAULO, 
2004a). 

Estadual Publica a lista oficial das espécies da flora do Estado 
de São Paulo ameaçadas de extinção, seguindo 
recomendação do Instituto de Botânica de São Paulo. 
Aplica-se às espécies ocorrentes na área de estudo 
e/ou entorno constantes dessa lista. 

Lei n
o
 9.605, de 

12/02/98 ï Cap. V ï 
Crimes contra o Meio 
Ambiente (Seção II) 
BRASIL, 1998).  

Federal Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. Crimes contra a 
Flora (Art. 38, Art. 39, Art. 40 § 3

o
, Art. 44, Art, 48, Art. 

50). 

Instrução Normativa 
n

o
 6, de 23/09/08, 

(MMA, 2008). 

Federal Reconhece como espécies da flora brasileira 
ameaçadas de extinção aquelas constantes da lista 
que apresenta. Reconhece como espécies da flora 
brasileira com deficiência de dados àquelas 
constantes da lista que apresenta. Entende-se por 
espécies as ameaçadas de extinção e com deficiência 
de dados. A inobservância dessa Instrução Normativa 
sujeitará o infrator às penalidades e sanções previstas 
na legislação específica. 

Fauna Instrução Normativa 
n

o
 3, de 27/05/03, 

(MMA, 2003). 

Federal Reconhece como espécies da fauna brasileira 
ameaçadas de extinção, aquelas constantes da lista 
que apresenta. Tais espécies ficam protegidas de 
modo integral. A inobservância dessa Instrução 
Normativa sujeitará o infrator às penalidades previstas 
nas Leis n

os
 5.197, de 03/01/67; 9.605, de 12/02/98 e 

Decreto no 3.179, de 21/09/02 

Decreto Estadual n
o
 

42.838, de 04/02/98 
(SÃO PAULO, 1998). 

Estadual Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de conduta e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências.  
Declara as espécies da fauna silvestre ameaçadas de 
extinção e as provavelmente ameaçadas de extinção 
no estado de São Paulo e dá providências correlatas. 

Lei n
o
 9.605, de 

12/02/98 ï Cap. V ï 
Crimes contra o Meio 
Ambiente (Seção I, 
Art. 33) (BRASIL, 
1998). 

Federal Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento 
de materiais, o perecimento de espécimes da fauna 
aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, 
baias ou águas jurisdicionais brasileiras. 

Quadro 3.3.2 ï Dispositivos legais que caracterizam crimes ambientais específicos 
para flora e/ou floresta e para fauna. 

Na etapa subsequente do projeto, serão analisadas as possíveis interferências 

dessas legislações para a elaboração da minuta do decreto de criação da UC no Pico 

do Olho DôĆgua. 
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4. MEIO ANTRÓPICO 

A caracterização do meio antrópico na área de estudo corresponde à dinâmica 

demográfica da população residente nos setores censitários inseridos na área, ao uso 

e ocupação do solo, ao patrimônio natural e cultural presentes na área e ao pontencial 

de apoio à UC. 

4.1.  SOCIOECONOMIA 

A caracterização dos aspectos socioeconômicos da área de estudo está 

embasada nos dados dos setores censitários do IBGE, que compreendem as 

características dos domicílios particulares e dos moradores. 

O setor censitário é a menor unidade territorial, formada por área contínua, 

integralmente contida em área urbana ou rural, com dimensão adequada à operação 

de pesquisas e cujo conjunto corresponde à totalidade do Território Nacional, o que 

permite assegurar a plena cobertura do País. 

Como esses setores não coincidem com o limite da área, ou estão parcialmente 

contidos nela, os dados foram tabulados por setores e estimado o percentual de cada 

um na área de estudo. Posteriormente foram calculados os dados relativos aos 

indicadores selecionados: número de domicílios particulares permanentes, moradores 

em domicílios particulares permanentes, domicílios particulares permanentes com rede 

de abastecimento de água, rede de esgoto, resíduos e energia elétrica. 

São 21 setores censitários inseridos na área de estudo (Figura 4.1 .1), dos quais 

9 (nove) setores estão contidos integralmente na área (2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 12); e 2 

(dois) parcialmente inseridos (10 e 20), mas com áreas significativas: o setor 10 ocupa 

78,66 % e o setor 20 compreende 64,71 %.  

Os dados relativos ao número de domicílios particulares permanentes e número 

de moradores em domicílios particulares permanentes estão apresentados no Quadro 

4.1.1 e nas Figuras 4.1.2 e 4.1.3. Dentre os setores totalmente inseridos na área de 
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estudo são contabilizados o total de 727 domicílios particulares permanentes e 2.385 

moradores em domicílios particulares permanentes. O setor 7 possui o maior número 

de domicílios; e o setor 11, apresenta uma pequena porção na área de estudo, mas o 

maior número de moradores, significando que há maior adensamento populacional no 

mesmo. 

Setor 
censi tário 

(IPT) 

% do setor 
na área 
estudo  

Domicílios 
particulares 

permanentes  
(núm. na área)  

Moradores em domicílios 
particulares permanentes  

(núm. na área)  

0 5,79 174 568 

1 11,97 34 124 

2 100,00 28 72 

3 100,00 12 33 

4 100,00 17 64 

5 100,00 133 480 

6 100,00 92 286 

7 100,00 310 989 

8 100,00 42 150 

9 100,00 73 252 

10 78,66 45 138 

11 1,16 301 1149 

12 100,00 20 59 

13 29,45 30 90 

14 0,94 127 428 

15 20,02 34 129 

16 1,74 42 126 

17 41,96 128 495 

18 3,83 17 60 

19 4,23 217 797 

20 64,71 123 560 

Total 1999 7049 

Quadro 4.1.1 - Número de domicílios e de moradores em domicílios 
particulares permanentes, por setores censitários na área de estudo. 
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Figura  4.1.1 ï Setores censitários na área de estudo



 
Relatório Técnico n°  150 283-205 - 19/176 

 
 

Atenção: Este é um arquivo digita l para consulta. O original deste Relat·rio T®cnico, impresso em papel com a marca dô§gua IPT e devidamente 
assinado, é o único documento que possui validade legal.  

 

 
Figura 4.1 .2 - Número de domicílios particulares permanentes, por setores censitários na área de estudo.  
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Figura 4.1 .3 - Número de moradores por domicílios particulares permanentes, por setores censitários na área de 
estudo.  






























































































































































































































































































































































































































